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APRESENTAÇÃO

O Direito Financeiro já há muitos anos ocupa espaço de destaque 
não só no mundo jurídico, mas também na agenda nacional e internacional.

Os Estados modernos, as políticas públicas e ações governamentais 
em geral tem nas finanças públicas aspectos fundamentais que impactam 
diretamente na eficiência e sucesso dos resultados esperados.

Mesmo assim, como tenho reiteradamente chamado a atenção há 
quase 30 anos, não recebe a merecida atenção e dedicação dos estudio-
sos. Mas isso tem se alterado, ainda que em intensidade e velocidade me-
nores do que seria o ideal.

O trabalho nesse sentido tem sido incansável, em todas as frentes. 
Mas recompensador. Incentivos, divulgação, fomento aos estudos e deba-
tes e à produção técnica e acadêmica tem sido uma luta de décadas, com 
bons resultados, e a tendência é de avanços cada vez maiores, como foi 
a recente inclusão do Direito Financeiro como disciplina obrigatória nos 
cursos de graduação em Direito.

Espera-se que esta obra desperte ainda mais o interesse de todos.

Fruto de reflexões feitas nos últimos três anos sobre a aplicação do 
Direito Financeiro na realidade dos acontecimentos recentes, materiali-
zadas em textos publicados, em sua maior parte, na Coluna Fiscal do site 
Jota, e também na versão eletrônica d’O Estado de São Paulo, este livro 
permite compreender e contextualizar o Direito Financeiro, evidenciando 
sua importância na vida de todos.

Sistematizados em seus grandes temas, o leitor poderá ter contato 
direto com as principais questões e institutos do Direito Financeiro que 



foram relevantes nesse período. Uma forma de melhor compreender não 
só o Direito Financeiro, mas também e principalmente como questões ju-
rídicas, sociais, econômicas e políticas, que têm no Direito Financeiro um 
aspecto fundamental e, por vezes, determinante. Não há como entendê-
-las sem essa visão analítica e compreensiva.

Não há como deixar de chamar a atenção para os efeitos da pande-
mia na sociedade, não só brasileira, mas também mundial. Um fenômeno 
que se iniciou nos primeiros meses de 2020 e ainda não terminou, causan-
do transformações profundas e marcando a história.

Os reflexos disso em matéria de finanças públicas foram brutais, e 
por óbvio o Direito Financeiro foi fortemente impactado.

Ver-se-á que tivemos um verdadeiro “direito financeiro de crise”, 
com alterações importantes, efetivadas de forma rápida e improvisada, 
atropelando princípios caros ao Direito Financeiro, como o planejamen-
to, e provocando fissuras nas estruturas de um sistema de gestão fiscal 
responsável.

Uma demonstração de que manter hígidas as normas não é tarefa 
simples e fácil. Exige de todos e cada um esforço e é uma luta contínua e 
permanente.

Nada mais adequado para dar título a esse livro do que inspirar-se 
no clássico de Rudolf Von Ihering, “A luta pelo Direito”, sempre atual. 
Como bem ressaltou em sua obra, é uma luta permanente, e não somente 
dos poderes públicos, mas de uma nação inteira. É uma luta dos povos, do 
Estado, das classes, dos indivíduos. Um trabalho incessante contra a anar-
quia que o ataca, e haverá sempre a necessidade de lutar para preservá-lo.

Assim é com o Direito Financeiro.

Esperamos que esses textos sejam um estímulo para que muitos 
outros se engajem nessa luta.

Boa leitura a todos!

José Mauricio Conti

jmconti@usp.br
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